
 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2025. 

 

RETIFICADO 
 

Pregão Eletrônico Nº 38/2025 

Data: 16/12/2025 

Horário: 8 h 

Tipo: menor preço  

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

Levantamento Planialtimétrico do perímetro urbano da sede do município de Marques 

de Souza.   

Órgão Requisitante: Secretaria Municipal da Administração, Fazenda e Planejamento 
 

 O MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob nº 01.607.619/0001-21, com sede na Rua Getúlio Vargas, 796, Bairro 

Centro, Marques de Souza/RS, neste ato representado pelo Prefeito Sr. FÁBIO ALEX 

MERTZ, no uso de suas atribuições, torna público, que a Administração Municipal estará 

realizando o PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO PERÍMETRO URBANO DA SEDE 

DO MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA/RS, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, de acordo com este Edital e seus Anexos, e nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, regulamentado pelo 

Decreto Municipal nº 2.224 de 02 de janeiro de 2024, Protocolo nº 1333/2025, bem como as 

condições a seguir estabelecidas: 

 

1. DO LOCAL, DATA E HORA DA SESSÃO ELETRÔNICA: 

1.1. A sessão eletrônica será realizada através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

no dia 16/12/2025, com início às 8h, horário de Brasília/DF. 

1.2. O horário de encerramento da sessão eletrônica ficará a critério do Pregoeiro, de acordo 

com as necessidades surgidas no andamento da sessão. 

1.3. Somente poderá participar da licitação o particular que apresentar proposta através do site 

indicado na subcondição 1.1, antes do início da sessão eletrônica. 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 

sessão eletrônica na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2. DO OBJETO: 
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2.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de levantamento planialtimétrico georreferenciado por meio de 

aerolevantamento com uso de sensor LIDAR embarcado em drone, abrangendo o 

perímetro urbano da sede do município de Marques de Souza/RS, conforme especificações 

detalhadas no Termo de Referência (Anexo 1). 

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1 Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

3.2 As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br . 

3.3 É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

  3.3.1 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

  3.3.2 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

  3.3.3 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso. 

  3.3.4 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica. 

  3.3.5 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS 

4.1 As propostas deverão ser cadastradas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 

data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 deste Edital e 

poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

4.2 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

  4.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, 

na forma da lei.  

  4.2.2 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

  4.2.3 Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 
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agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, como condição para aplicação do disposto em todos os itens deste edital.  

  4.2.4 Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

  4.2.5 Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

  4.2.6 Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 

4.3 Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser realizadas via sistema 

ou encaminhadas no prazo máximo de até 01 (um) dia útil. 

 

5. PROPOSTA 

5.1 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 

sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

5.2 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes 

do Anexo 3 – Modelo de Proposta, com a indicação completa do produto ou serviço ofertado, 

e quando houver incluir marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a 

indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega 

e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

5.3 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a 

sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

5.4 A licitante não poderá cotar quantidade inferior a máxima prevista no Edital.  

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes 

documentos, em até 03 (três) horas, após a solicitação pelo pregoeiro via sistema. 

 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; e/ou 



 

 

c) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto ora licitado;  

c) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os tributos 

federais e a Dívida Ativa da União, administrados por estes órgãos;  

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho - CNDT. 

h) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2022, que atende 

ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. Modelo em anexo 

(Anexo 4); 

 

6.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

  a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data de abertura do certame;  

Declarações: 

  b) Declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade indicando o seu 

registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta a condição 

de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e/ou outro 

enquadramento correspondente, firmada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de 

abertura do Pregão, conforme Modelo constante no Anexo  6 deste Edital; 

  c) Declaração geral conjunta para habilitação, conforme modelo proposto no Anexo 5, 

deste Edital;  

 

6.5 Qualificação Técnica: 

  a) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou outro conselho profissional que 

tenha competência para execução dos serviços que são objetos desta licitação;  

  b) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou privado, onde foi realizado a prestação de serviços topográficos que contenha 

serviços de acordo com o objeto ora licitado - levantamento planialtimétrico georreferenciado. 

O atestado deverá ser devidamente certificado pela entidade de classe competente e acompanhados pela 

sua respectiva CAT. 



 

 

  c) Declaração de responsabilidade, indicando os profissionais responsáveis pela 

execução dos serviços, designados à execução do objeto, composto de: 

  - 01 (um) profissional técnico com registro no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou outro conselho 

profissional que tenha competência para execução dos serviços que são objetos desta licitação;  

  d) Comprovação de que possui equipamentos necessários para execução dos serviços, 

e especificação do cliente e aparelho utilizado.  

 e) Comprovação de que a empresa licitante possui autorização vigente, 

emitida pela Ministério da Defesa, para atuação como Empresa Executante 

de Aerolevantamento – Categoria A, nos termos do Decreto-Lei nº 

1.177/1971, do decreto nº 2.278/1997 e da Portaria nº 637/1998, mediante 

apresentação da Portaria que concedeu a autorização a empresa e da 

respectiva publicação no Diário Oficial da União. 

  

  6.5.1 A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação 

a distância, anexando a devida documentação no portal 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

  6.6.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

  6.6.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

6.7 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

6.8 A microempresa e a empresa de pequeno porte ou cooperativa, declarada vencedora que 

possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, conforme 

arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, terá sua habilitação 

condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 

cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame, podendo 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 

requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  

  6.8.1  O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa 

de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 

restrição; 

  6.8.2 A não regularização da documentação no prazo fixado implicará na inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação; e 
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  6.8.3 Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

6.9  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.10 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

6.11 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.12 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

6.13  Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

  6.13.1 Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

6.14 Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo 

especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no 

máximo 90 (noventa) dias anteriores a data determinada para a sessão pública para abertura das 

propostas. 

6.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedora. 

6.16 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento”, em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital. 

6.17 A empresa licitante que convocada e deixar de entregar a documentação, ou entregar 

documentação falsa ou não mantiver sua proposta ficará passível da aplicação de multa 

pecuniária de até 10% sobre o valor total de sua proposta, assim como a decretação da suspensão 

temporária do direito de participar de licitações deflagradas pelo Município de Marques de 

Souza, bem como o impedimento de contratar com o mesmo, pelo período de até 03 (três) anos.  

                                                                         

7. VEDAÇÕES 

7.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 



 

 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria. 

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável 

pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão, conforme Edital. 

8.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação após a fase de lances; 
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d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

9.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

9.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

9.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para 

duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

  9.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

  9.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

  9.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

  9.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 10,00  

(dez reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 

que cobrir a melhor oferta. 

  9.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado. 

  9.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.8 Será aceito o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem 

cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação 

de acordo com a ordem de classificação 

9.9 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

10. MODO DE DISPUTA 

10.1. Será adotado o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8. 

10.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 



 

 

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no mesmo endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ . 

 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 

tratam este Edital; 

11.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% 

(cinco por cento) à proposta de menor valor. 

11.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

  a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 

então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

  b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 

previsto na alínea “a” deste item. 

11.4. O disposto no item 11.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

  a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

  b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes 

de outras contratações; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

  c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

11.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

  a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;  

  b) empresas brasileiras; 

  c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

  d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta. 

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 

que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado neste Edital. 

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência 

da Administração. 

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos de habilitação, deverão ser enviados pelo licitante vencedor, via 

sistema, no prazo de até 03 (três) horas após a solicitação do Pregoeiro. Após isso, serão 

examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras. 

  13.1.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

  a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

  b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

13.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

13.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 

serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 

conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de 

validade.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 

 

13.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida neste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a 

sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo 

que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde 

que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 

prazo. 

13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

Nessa hipótese, classificada a proposta, será concedido o prazo previsto no item 13.1 para o 

envio da documentação de habilitação.  

13.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

13.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

14. DOS RECURSOS  

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

  a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

  b) julgamento das propostas; 

  c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

  d) anulação ou revogação da licitação. 

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 

de intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 

do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

  a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 

e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

  b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 



 

 

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

  a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

  b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

  c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

  d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas 

neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 

do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

  a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

  b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão licitante. 

 

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO 



 

 

17.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 180 (cento e 

oitenta) dias, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 

respeitada a vigência máxima decenal, consoante estabelece o art. 107, da Lei 14.133/2021.  

 

18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. A nota fiscal/fatura deve ser emitida em nome do Município de Marques de Souza – CNPJ 

nº 01.607.619/0001-21, e deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número 

do processo, número do Pregão Eletrônico, da Nota de Empenho, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento do serviço e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

18.2. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que 

regula a matéria. 

18.3. A licitante deverá informar na Nota Fiscal a alíquota correspondente ao serviço prestado, 

ou declarar eventual isenção, não incidência ou imunidade, nos termos do art. 2º e 3 da IN RFB 

nº 1.234/2012, notadamente, o §6º, combinados com o art. 1º do Decreto Municipal nº 2.011 de 

19 de maio de 2022, sob pena de serem considerados inidôneos e, portanto, inaptos para 

pagamento, reservando-se, ao MUNICÍPIO, o direito de exigir a substituição do documento 

fiscal ou a retenção de ofício nos termos do art. 1º do Decreto Municipal nº 2.011/2022.  

18.4 Conforme a Instrução Normativa RFB n° 2.145/2023, caso a licitante seja amparada pela 

retenção do IR, não incidência ou alíquota zero, deverá informar o enquadramento legal do 

benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser 

efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do 

bem ou serviço.  

18.5. Serão processadas as retenções pertinentes ao objeto da contratação, nos termos da lei que 

regula a matéria. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante 

concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

  a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

  c) dar causa à inexecução total do contrato; 

  d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

  e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

  f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

  g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

  h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

  i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



 

 

  j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

  k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

  l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 

deste edital as seguintes sanções: 

  a) advertência; 

  b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

  c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

  d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital.  

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente Edital 

o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

  a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

  b) pagamento da multa; 

  c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

  d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

  e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do presente edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

20.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

sistema, qual seja, Portal de Compras Públicas.  

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contrato. 

21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

21.4. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital. 

21.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Lajeado para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 

    Marques de Souza, 28 de novembro de 2025. 

 

 

      FÁBIO ALEX MERTZ 

       Prefeito 

 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 

 

 

Esse Edital foi revisado e encontra-se aprovado, quanto à forma, por essa Assessoria 

Jurídica. Em 28 de novembro de 2025. 

 

 

IRINÉIA VETORAZZI 

OAB/RS 102.985 - Assessoria Jurídica 

 

 

ANEXO 1 

  TERMO DE REFERÊNCIA  

1 Unidade requisitante 

Secretária Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento. 

 

2 Objeto a ser licitado:  

2.1 Contratação de empresa especializada para a realização de levantamento planialtimétrico 

georreferenciado por meio de aerolevantamento com uso de sensor LiDAR embarcado em drone, 

abrangendo o perímetro urbano da sede do Município de Marques de Souza/RS, conforme área 

delimitada em mapa anexo, com extensão aproximada de 350 hectares. 

2.2 O objetivo é fornecer base topográfica precisa e atualizada para subsidiar o planejamento urbano, 

projetos de engenharia, avaliação de riscos no município, bem como para avaliar a atual cota de 

inundação do perímetro urbano, atualmente fixada em 55,00 metros pela Lei de Diretrizes Urbanas 

Municipais. 

 

3. Vigência 

3.1O prazo de vigência da contratação será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da lei 14.133/2021. 

3.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual conforme art.105, da Lei 14.133/2021. 

3.3.O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/2021. 

 

4 Quantitativos: 

4.1 As quantidades aproximadas e valor de referência encontram-se descritas no quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 

ESTIMADA 

VALOR UNIT. 

REFERÊNCIA 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1 

Levantamento 

Planialtimétrico Perímetro 

Urbano da Sede 

Unid 01 R$          63.283,33  R$ 63.283,33 

 

5 Fundamentação da Contratação  



 

 

A presente contratação se faz necessária para a obtenção de dados topográficos atualizados do 

perímetro urbano da sede do município, com o intuito de subsidiar a avaliação das áreas atingidas pela 

cheia de maio de 2024, que provocou inundações de grandes proporções no território municipal. 

O levantamento permitirá analisar a eficácia da atual cota de inundação, fixada em 55,00 metros 

conforme a Lei de Diretrizes Urbanas Municipais, possibilitando a revisão desta cota, caso necessário, 

com base em dados técnicos precisos. 

A tecnologia LiDAR embarcada em drone apresenta-se como a metodologia mais eficiente para 

obtenção de dados em larga escala com alta densidade e precisão, inclusive sob cobertura vegetal, 

atendendo aos princípios de economicidade, segurança e efetividade da Lei nº 14.133/2021. 

 

6 Descrição da solução como um todo: 

Negociação através de processo online modalidade Pregão Eletrônico, informando todas exigências e 

características dos itens, o que permitirá a entrega de serviço com preço vantajoso. 

 

7 Requisitos da Contratação  

7.1 Para fins de contratação a empresa deverá apresentar toda documentação relativa à regularidade de 

funcionamento da mesma, seja fiscal, trabalhista, nos termos da legislação vigente. 

7.2 Deverá ser mantido canal de relacionamento entre as partes, contratado e contratante, para dirimir 

dúvidas e/ou problemas que ocorrerem no decorrer da execução do contrato. 

7.3 Todos os serviços deverão seguir as normas vigentes. 

7.4 Apresentar ao Contratante, após o envio da nota de empenho o recolhimento junto ao CREA-RS 

da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa ao serviço empenhado.  

7.5 Não é admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

7.6 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei 14.133, de 2021.  

7.7 Comprovação de que a empresa licitante possui autorização vigente, emitida pela 

Ministério da Defesa, para atuação como Empresa Executante de Aerolevantamento – 

Categoria A, nos termos do Decreto-Lei nº 1.177/1971, do decreto nº 2.278/1997 e da 

Portaria nº 637/1998, mediante apresentação da Portaria que concedeu a autorização a 

empresa e da respectiva publicação no Diário Oficial da União. 

 

8. Forma de Execução do Serviço 

8.1 Os serviços deverão ser executados pela empresa contratada com uso de equipamentos adequados e 

equipe técnica qualificada; 

8.2 A contratada deverá realizar os trabalhos em campo com base no planejamento previamente 

acordado, observando todas as normas técnicas pertinentes. 

8.3 Produtos a serem entregues 

A contratada deverá fornecer os seguintes materiais: 

• Levantamento planialtimétrico completo do perímetro urbano da sede do Município com 

coordenadas compatíveis com o sistema topográfico vigente no Brasil (SIRGAS 2000) em formato 

UTM; 

• Mapa contendo curvas de nível com equidistância de 1 metro; 

• Cotas topográficas referenciadas no sistema ortométrico, com base no modelo geoidal oficial 

brasileiro (MAPGEO2015); 

• Imagens ortorretificadas em alta resolução, organizadas por setores e também em um único arquivo 

de toda a área abrangida; 

• Arquivos digitais no formato .laz, devidamente classificado, separando os pontos de solo dos pontos 

não solo, bem como a nuvem original; 



 

 

• Arquivos digitais nos formatos .dwg (editável) e .pdf (não editável); 

• ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do profissional responsável pelos serviços. 

 

9 Prazos 

9.1 O prazo para o início da execução dos serviços será de 05 (cinco) dias, contados a partir da emissão 

da Ordem de Início, expedida pelo Setor de Engenharia.  

9.2 Entrega dos produtos: até 30 (trinta) dias, após o início dos trabalhos. 

9.3 Havendo necessidade de prorrogação no prazo de execução, a empresa deverá contatar a fiscalização 

do contrato para apresentar justificativa, dentro do prazo inicial, podendo ou não ser aceita pelo mesmo. 

9.4 Sendo a prorrogação aceita pela fiscalização, a mesma não poderá ser superior ao limite máximo de 

mais 10 (dez) dias corridos. 

 

10. Obrigações da Contratante (Município) 

Cumprir todas as suas obrigações constantes neste Termo de Referência e, ainda: 

 a) designar formalmente servidor municipal para exercer o acompanhamento e a fiscalização do 

contrato; 

 b) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do servidor 

designado pela Secretaria; 

 c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada 

para a perfeita execução dos serviços; 

 d) agendar reuniões e/ou vistorias com a contratada, sempre que julgar necessário; 

 e) verificar, minuciosamente, a conformidade do objeto recebido, provisoriamente, com as 

especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

 f) permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da contratada aos locais onde 

serão prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das 

pessoas; 

 g) comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no serviço prestado, para seja reparado ou corrigido; 

 h) proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar suas tarefas dentro 

das normas e condições contratuais; 

 i) zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura 

venham a ocorrer serem anotadas e sanadas. 

 j) recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço executado fora das especificações 

constantes no contrato; 

 k) efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato; 

 l) aplicar as penalidades previstas, contratualmente, após o contraditório e a ampla defesa, no 

caso de descumprimento de cláusulas contratuais pela contratada. 

 Obs. O Município de Marques de Souza não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

11. Obrigações da Contratada 

Cumprir todas as suas obrigações constantes neste Termo de Referência e, ainda; 



 

 

 a) responsabilizar-se pelos encargos sociais, taxas, encargos ou tributos, alvarás e qualquer outra 

despesa que vier a incidir sobre o serviço, bem como qualquer responsabilidade de vínculo empregatício 

e obrigações previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado nos serviços, no caso de reclamações 

trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal decorrentes dos serviços de qualquer tipo de 

demanda, devendo atender o disposto na legislação trabalhista e previdenciária; 

 b) responsabilizar-se pelos materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, utensílios, EPI’s, 

insumos e transporte necessários para a execução dos serviços contratados. 

 c) responsabilizar-se por qualquer acidente que venha a ocorrer com os empregados envolvidos 

na execução do contrato; 

 d) responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos; 

 e) atender prazos, especificações técnicas, normas ambientais, de engenharia e de segurança e 

medicina do trabalho, além da legislação aplicável, assegurando sua conformidade, adequação, 

qualidade, segurança e solidez; 

 f) manter e zelar pelos objetos e equipamentos que eventualmente sejam colocados à sua 

disposição pela contratante; 

 g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 h) indicar preposto para representá-la durante a execução dos serviços, se for o caso; 

 i) prestar todos os esclarecimentos solicitados pela contratante, atendendo prontamente a todas 

as reclamações; 

 j) fornecer e assegurar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual de Proteção 

Coletiva, necessários à proteção da integridade física dos seus trabalhadores, caso necessário; 

 k) comprovar o registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Rio 

Grande do Sul (CREA/RS) ou  Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU), no caso de 

empresas não sediadas no Estado do RS, da empresa licitante e de seu responsável técnico; 

 l) comprovar a vínculo do profissional indicado como responsável técnico da contratada, 

durante toda a execução do serviço; 

 m) recolher o documento de Responsabilidade Técnica emitido pela entidade de classe 

competente. 

 

12. Dos critérios de medição e de reduções de pagamento 

 12.1 Somente estarão sujeitos à medição e consequente pagamento, os serviços que tenham sido 

executados de acordo com especificações técnicas, projetos, normas técnicas e regulamentos;  

 12.2 A contratada deverá apresentar proposta de medição para análise da fiscalização, que 

poderá realizar a glosa de serviços não aceitos. 

 12.3 As medições serão elaboradas através de verificação do material entregue, ou ainda, de 

acordo com informações de projetos, desenhos de detalhes ou outros documentos de informação. 

 12.4 Não serão medidos serviços inacabados, com vícios ou notada má execução. Ocorrendo 

essa hipótese, a fiscalização excluirá da medição proposta pela contratada, os respectivos serviços, 

devendo esta corrigir todos os seus defeitos para inclusão em medidas futuras. 

 12.5 Os materiais serão fornecidos pela contratada e pagos mediante a sua aplicação. 

 

13. Reduções de Pagamento 

 13.1 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 



 

 

 a) Não produziu os resultados acordados; 

 b) Deixou de fornecer os itens contratados, ou não entregou na qualidade mínima exigida; 

 c) Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 13.2 A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de qualidade, 

avaliação de resultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com a aplicação das 

sanções administrativas previstas em contrato, inclusive daquelas previstas em função do reiterado 

descumprimento dos critérios de qualidade dos serviços, sendo essa uma prerrogativa da administração. 

 

14. Das sanções administrativas 

 14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

  14.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

  14.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

  14.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

  14.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; e/ou 

  14.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

  14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

 14.1.5 Fraudar a licitação; 

 14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

  14.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

  14.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

  14.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 14.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e/ou 

 14.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 14.2.1 Advertência;  

 14.2.2 Multa; 

 14.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e/ou 

 14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 14.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

 14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 

 

 14.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e/ou 

 14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

 14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 

 

14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14.15 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia.  

14.16 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração 

de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.  

 

15 Condições de pagamento: 

  15.1 O Contratante, por meio do fiscal do Contrato, realizará o acompanhamento e a supervisão 

dos serviços desenvolvidos pela Contratada, zelando pelo efetivo cumprimento do padrão de qualidade, 

informando os desvios da normalidade, da qualidade, registrando as ocorrências e deficiências na 

prestação dos serviços. 

 15.2 O pagamento será realizado observando a fiscalização, atestes e encaminhamentos: 

 Fiscalização Técnica: 

  15.3 Antes de emitir a Nota Fiscal de serviços, a contratada deverá encaminhar ao Fiscal do 

Contrato relatório de medição dos serviços, referente ao período da medição (via e-mail) 

 15.4 O Fiscal terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para aprovar ou rejeitar o relatório 

apresentado, devendo notificar a Contratada, discorrendo sobre os itens em que há divergência para 

corrigí-los/complementá-los, quando rejeitada. 

 15.5 De posse dos documentos, o Fiscal, após análise, autorizará a Contratada para a que emita 

a Nota Fiscal. 

 15.6 As notas fiscais deverão informar endereço, CNPJ, número do Contrato, os dados bancários 

para pagamento, a descrição clara do objeto do contrato, eventuais benefícios tributários e valores 

discriminados. 

 15.7 Os benefícios tributários não informados serão desconsiderados, nos termos da legislação 

pertinente. 

 

 Fiscalização Administrativa: 

 15.8 – Para realização da fiscalização administrativa a contratada deverá enviar os seguintes 

documentos, para pagamento de acordo com as medições: 

  15.8.1 – Comprovante de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e INSS: 

  15.8.2 – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

 

  Pagamento: 

 A Secretaria da Fazenda terá o prazo de até quinze (15) dias, após a entrega dos serviços e 

apresentação das notas fiscais, para efetuar o pagamento, através de depósito bancário. 



 

 

 

16 – Documentação Exigida – critério de Habilitação: 

 16.1 – Para fins de habilitação neste processo, o licitante deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

Habilitação jurídica: 

  a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

  b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; e/ou 

  c) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

  a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica – CNPJ, extraída via 

internet; 

  b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

  c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e 

  d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT).  

  e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

 Habilitação econômico-financeira: 

  a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e 

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento; 

Declarações: 

    b) Declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade indicando o seu 

registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta esta condição de 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e/ou outro enquadramento 

correspondente; 

    c) Declaração geral conjunta para habilitação; 

Qualificação Técnica: 

   a) Declaração de que a empresa licitante possui em seu quadro funcional, profissional 

de nível superior Engenheiro Civil ou arquiteto que será responsável direto pelos serviços e todo e 

qualquer contato com a fiscalização da mesma. A comprovação será feita, em se tratando de sócio 

através do contrato social ou do CRC, em se tratando de funcionário, através de cópia da CTPS ou 

contrato de prestação de serviços; 

  b) Comprovação de aptidão por meio de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade 

técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público ou provado, comprovando que o responsável 

técnico da empresa licitante indicado na letra “a” tenha executado com bom desempenho serviço de 

levantamento planialtimétrico pertinente e compatível em características com objeto da licitação com 

ênfase em levantamento planialtimétrico. Os atestados deverão ser devidamente certificados pela 

entidade de classe competente e acompanhados pela sua respectiva CAT. 



 

 

  c) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, na entidade de classe competente (CREA), 

constando o professional indicado no item “a”; 

  d) Certidão de registro de Pessoa Física, na entidade de classe competente, constando a 

empresa que o profissional indicado na letra “a” está vinculado. 

17. Modelo de Gestão do Contrato / ARP 

17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

17.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o termo final será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

17.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

17.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

17.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

17.6 A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato designados pela 

Administração, ou pelos respectivos substitutos, conforme segue: 

 

17.6.1 A fiscalização Técnica e Administrativa, caso compatível com o objeto, será executada 

por:        

Nome do Agente Municipal: EDSON DIEL LOPES  

Cargo Público: ENGENHEIRO CIVIL  

 

 17.6.2 A Gestão do Contrato ficará a cargo da Secretária Municipal de Administração, Fazenda 

e Planejamento, Sra. Édna Taís Kremer Stefani ou aquele que vier a substitui-la na atual gestão.  

 

18. Forma e critérios de seleção do Fornecedor 

18.1 O fornecedor será selecionado mediante processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, com 

critério de julgamento Menor Preço, conforme Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

19. Estimativas de Preços 

19.1 O valor estimado da contratação será de R$ 63.283,33, considerando os valores obtidos através de 

pesquisa de preços junto a empresas, conforme orçamentos anexos ao processo. 

 

20. Adequações Orçamentárias 

20.1 Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidas se encontram alocados no 

orçamento da Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento.  

  

 

Marques de Souza/RS, 21 de agosto de 2025. 

 

                                                                        

Edson Diel Lopes – Engenheiro Civil  



 

 

ANEXO 2 – Área do levantamento.

 
 



 

 

ANEXO 3 

MODELO DE PROPOSTA  

TIMBRE DA EMPRESA 

NOME E RAZÃO SOCIAL 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

Á Prefeitura do Município de Marques de Souza 

Prezados Senhores, 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2025 - Carta-Proposta de Fornecimento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme previsto no 

instrumento convocatório da licitação em epígrafe: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO Quantidade Valor 

01 Levantamento Planialtimétrico do Perímetro 

Urbano da sede 
01 R$ xxx 

 

 

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

 

 

 

 

 

Observações: 

1. A licitante melhor classificada deverá enviar ao Pregoeiro, juntamente com os documentos de 

habilitação, a proposta ajustada ao último preço / lance enviado por meio eletrônico e assinada pelo 

representante legal da empresa. 

2. Prazo para apresentação a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação, de até 03 

(três) horas, encaminhada por meio do sistema eletrônico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 4 

 

DECLARAÇÃO 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 38/2025. 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no da Lei 

no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .  

............................................  

(data)  

............................................................  

(representante legal)  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da pessoa jurídica) ______________________________, CNPJ nº. ________________ sediada 

(endereço completo)_______________________________, neste ato representada legalmente por 

(nome e qualificação do representante legal)__________________________________, 

DECLARAMOS para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação 

modalidade Pregão Eletrônico nº 38/2025, o que se segue: 

 

a) Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Edital, 

não estando enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e contratar com o Município de 

Marques de Souza/RS, especialmente no que tange ao art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

b) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame 

licitatório, atendendo a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, inclusive 

aquelas relativas ao cumprimento do objeto da licitação; 

 

c) Que não foi declarada inidônea para licitar com o Poder Público, em qualquer das suas esferas; e que 

não sofreu condenação por improbidade administrativa, nos termos da Lei Federal n° 8.429/1992, nos 

últimos anos; 

 

d) Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos; e 

 

e) A empresa declara ainda que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando 

benefícios na presente licitação, caracterizara o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem 

prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 

Federal n˚ 14.133/2021. 

 

 

(Local e data). 

 

 

___________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS PREENCHIDAS EM 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DO MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA. AS MESMAS DEVERÃO SER 

CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE 



 

 

 

ANEXO 6 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME/EPP 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

NOME E RAZÃO SOCIAL 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

 A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________________, por intermédio de seu responsável (contador) 

________________________, CPF nº ____________________, declara, para fins de participação no 

Pregão Eletrônico nº 38/2025 e sob as penas da lei penal e civil, que:  

 

(  ) é considerada microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

(  ) é considerada empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006;  

(  ) é cooperativa, tendo auferido no calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00; 

ou 

(   ) ________________________________________________________________  

 

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar n° 123/2006 e de que o valor de receita bruta anual da sociedade/empresa, no último 

exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, do art 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e 

suas alterações. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Nome do profissional contábil: 

Nº de seu registro junto ao CRC 

 

 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

1) ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA NOS TERMOS DA LC Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; e 

2) A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, 

OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 



 

 

Anexo 7 

Minuta de Contrato 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº xx/2025. 

Pelo presente instrumento vem o MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA, pessoa jurídica de 

Direito Público com sede na Rua Getúlio Vargas, nº 796, Bairro Centro, cidade de Marques de 

Souza/RS, inscrita no C.N.P.J. sob o número 01.607.619/0001-21, nesse ato representado pelo Prefeito, 

Sr. FÁBIO ALEX MERTZ, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e a empresa 

xxxxxxxxxxxxxx, com sede Rua xxxxxxxxxxxx, n° xxxx, bairro xxxxxx, xxxxxxxx/RS, inscrita no 

C.N.P.J. sob o número xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por sua administradora, Sra. 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, portadora do CPF. nº xxxxxxxxxxxxx, doravante denominado apenas de 

CONTRATADA, firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços, a ser realizado de forma indireta, 

estritamente de acordo com as normas da Lei de Licitações e Contratos N° 14.133/21, o que fazem com 

base nas informações protocoladas sob nº 1333/2025 – Pregão Eletrônico nº 38/2025 e nas seguintes 

cláusulas:  

1 - DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto do presente contrato, a prestação de serviços para a realização de  levantamento 

planialtimétrico georreferenciado por meio de aerolevantamento com uso de sensor LIDAR 

embarcado em drone, abrangendo o perímetro urbano da sede do município de Marques de 

Souza/RS, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência (Anexo 1), conforme conteúdo, 

em sua forma e teor, descrição no edital e seus anexos, do Edital de Pregão Eletrônico nº 38/2025, assim 

como a proposta vencedora, devidamente aceita pela Administração Municipal. 

 

2.0  DA VIGÊNCIA e REAJUSTE 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir 

do dia xx até xxx, prorrogável na forma do art. 107 da Lei 14.133/2021, mediante termo aditivo. 

2.2 Poderá haver prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, na forma estipulada pela 

Lei 14.133/2021. 

2.3 A Contratada fica sujeita e compromete-se cumprir os prazos que a Administração Municipal 

determinar para a realização dos serviços objeto deste contrato. 

 

3.0 - DO PREÇO 

3.1 O município pagará à CONTRATADA, em contrapartida aos serviços prestados, o preço 

total de R$ xx (xxx), sendo o valor de R$ xxx (XXX) . O pagamento se dará através de depósito 

bancário.  

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4.0 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1 As despesas provenientes desse contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

03.01 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO 

2006 – Manutenção da Secretaria da Administração, Fazenda e Planejamento 

3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ (4) 



 

 

 

5.0 - PAGAMENTO: 

5.1 O pagamento será feito pelo Contratante, em até 10 (dez) dias após a liquidação,  mediante 

apresentação da competente Nota Fiscal, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório e ateste do fiscal do contrato.  

5.2 Somente será efetuado o pagamento mediante apresentação de documento que comprovem a 

regularidade com o FGTS e da prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente a todos 

os tributos federais e a Dívida Ativa da União (DAU), administrados por estes órgãos. 

5.3 Não será efetuado qualquer pagamento a adjudicatária enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

5.4 Por ocasião do pagamento, será realizada a retenção de IR, em observâncias das disposições da IN 

RFB 1.234/2012 e Decreto Municipal 2.011/2022, se for o caso. 

 

6.0 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

6.1 A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante do CONTRATANTE com atribuições específicas, nos termos do art. 117 da Lei nº 

14.133/21.  

6.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 

objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, 

verificar a regularidade das obrigações contratuais, bem como prestar apoio à instrução processual e o 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos relativos a alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas 

avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  

6.3 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização  

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato.  

6.4 O acompanhamento e fiscalização deste contrato serão realizados pelos agentes públicos: 

- Edson Diel Lopes – Engenheiro, que poderá ser contatado pelo telefone: (51) 3705 1122 ou e-mail: 

engenharia@marquesdesouza.rs.gov.br, que atuará como fiscal; e, Edna Tais Kremer Stefani - 

Secretária da Administração, Fazenda e Planejamento, que atuará como gestora. O conjunto de 

atividades de gestão e fiscalização, são exercidas de acordo com as seguintes disposições:  

  6.4.1 Gestor do Contrato: coordenar as atividades de fiscalização do contrato; indicar 

existência de recurso orçamentário nas hipóteses de aditivo contratual; analisar e decidir as demandas 

recebidas dos fiscais, acompanhadas de suas manifestações; acompanhar o prazo de execução e vigência 

do contrato; atestar a realização da despesa, após ateste do fiscal;  

encaminhar os autos conclusos para pagamento à Secretaria da Fazenda à unidade de orçamento e 

finanças; encaminhar à unidade competente documentos pertinentes à prorrogação, alteração, 

reequilíbrio, pagamento, eventuais aplicações de sanções e extinção do contrato.  

  6.4.2 Fiscal do Contrato: acompanhar a execução do contrato de acordo com o projeto básico; 

registrar todas as ocorrências e irregularidades relacionadas com a execução do contrato; acompanhar a 

regularidade da execução dos serviços e as ocorrências evidenciadas; comunicar ao Gestor do Contrato 



 

 

eventuais inadimplementos das obrigações contratuais, propondo aplicação de penalidades e, se for o 

caso, a rescisão contratual; solicitar à CONTRATADA correções e/ou substituições quando do 

recebimento de serviços divergentes do contrato; atestar a regularidade da prestação dos serviços e 

encaminhá-la ao Gestor do Contrato para atesto da despesa, realizar o recebimento provisório dos 

serviços; acompanhar a execução do contrato quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; 

comunicar ao Gestor do Contrato eventuais inadimplementos das obrigações contratuais, recomendando 

a aplicação de penalidades; calcular multas; certificar a regularidade da documentação analisada e 

encaminhá-la ao Gestor do Contrato para atesto da despesa.  

6.5 Poderá haver a nomeação de gestor e/ou fiscal substituto que atuará como titular do contrato na 

ausência e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.  

6.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão submetidas 

à apreciação da autoridade competente do CONTRATANTE, para adoção das medidas cabíveis.  

6.7 É direito da Fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora 

dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Contrato e no Projeto Básico, devendo a 

CONTRATADA reparar, corrigir ou substituir os serviços e peças rejeitados pela fiscalização, nos 

termos do art. 119 da Lei nº 14.133/21.  

6.8 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual, consoante disposto no art. 117, §3º, da Lei 14.133/21.  

6.9 Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO, inerente ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.  

6.10 A FISCALIZAÇÃO exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,  

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  

6.11 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.  

6.12 A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será realizada por meio eletrônico, 

via e-mail, aplicativo de mensagens, por telefone e via correspondência, encaminhado aos endereços ou 

telefone indicado pelo Gestor e/ou Fiscal do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1 São obrigações da Contratante: 

 7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

 7.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

 7.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação  

e recebimento definitivo; 

 7.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 7.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

 7.1.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 



 

 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLAUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

 8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital, no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a marca e procedência; 

 8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

 8.1.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato; 

 8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados; 

 8.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 8.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 8.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

  8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

  8.1.9 Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do 

Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos de proteção individual; 

8.1.10 Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 8.213/1991; 8.1.11 Guardar sigilo sobre todas as 

informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, mantendo o mais absoluto sigilo sobre 

tais dados, abstendo-se de copiar, reproduzir, fotografar, filmar, vender, ceder, licenciar, comercializar, 

transferir ou de outra forma divulgar ou dispor de tais dados a terceiros, tampouco de utilizá-los para 

quaisquer  

outros fins que não sejam aqueles atinentes ao objeto do contrato. A violação de tais obrigações poderá 

ocasionar a responsabilização da parte infratora pelas conseqüências da quebra de sigilo e/ou vazamento 

de dados, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), sem prejuízo de 

outras penalidades previstas na legislação. 



 

 

 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

9.1 A detentora da Ata de Registro de Preços poderá ser responsabilizada administrativamente pelas 

infrações decorrentes de irregularidades ocorridas durante a execução contratual e terão as seguintes 

sanções: 

I - recusar-se a prestar garantia contratual prevista no instrumento convocatório: 

 a) multa de 3% (três porcento) sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

e/ou 

 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 (trinta e seis) meses. 

II - dar causa a inexecução parcial do contrato: 

 a) multa de 4% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

 b) multa moratória de 0,2% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao 

dia, limitado a 60 dias; e/ou 

 c) advertência. 

III - dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

 a) multa de 6% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

 b) multa moratória de 0,4% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao 

dia, limitado a 60 dias; e/ou 

 c) impedimento de licitar ou contratar por 24 meses. 

IV - não atender as especificações técnicas relativas a materiais, serviços e/ou obras prevista no 

instrumento convocatório ou documento equivalente, ou ainda, alterar quantitativa ou qualitativamente 

a composição/substância dos objetos fornecidos: 

 a) multa de 8% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

 b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao 

dia, limitado a 60 dias; e/ou 

 c) impedimento de licitar ou contratar por 24 meses. 

V - recusar o recebimento de empenho ou ensejar o retardamento da execução, paralisação ou entrega 

do objeto da licitação sem motivo justificado: 

a) multa de 10% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 75 dias; e/ou 

 c) impedimento de licitar ou contratar por 30 meses. 

VI - dar causa a inexecução total do contrato: 

 a) multa de 12% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

 b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao 

dia, limitado a 90 dias; 

 c) impedimento de licitar ou contratar por 36 meses. 

VII - quebrar sigilo, em contrato, de informações confidenciais sob qualquer forma: 

 a) multa de 20% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; e/ou 

 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 meses. 

VIII - descumprir os requisitos de habilitação ou as obrigações previstas e orçadas nos preços e/ou 

planilhas que compõe a proposta contratada, em especial, às verbas referentes às relações de trabalho 

com seus empregados e/ou prepostos: 

 a) multa de 25% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 



 

 

 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses. 

IX - comportar-se de modo inidôneo:  

 a) multa de 20% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 54 meses; e/ou 

 c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

X - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato: 

 a) multa de 25% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses; e/ou 

 c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

XI - praticar ato fraudulento, inclusive fraude fiscal, na execução do contrato: 

 a) multa de 30% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses; e/ou 

 c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

XII - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra princípios da Administração 

Pública: 

 a) multa de 15% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço; 

 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses; e/ou 

 c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

XIII - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra o patrimônio público: 

 a) multa de 20% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  

 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses; e/ou 

 c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

XIV - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil: 

 a) multa de 25% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço; 

 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses; e/ou 

 c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

9.2 A aplicação das sanções previstas neste capítulo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado a Administração Pública.9.3 Finalizado o processo administrativo 

de responsabilização e definido o montante total da(s)multa(s) e/ou indenização a ser(em) paga(s) pelo 

licitante ou contratado, esse deverá quitá-la(s) em até 5 (cinco) dias úteis da notificação. 

9.3.1 Não realizado o pagamento por parte do licitante ou contratado e caso as multas e/ou 

indenizações forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

9.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto em lei.  

9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

9.6 Serão indeferidas pela Administração, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  



 

 

9.7 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - EXTINÇÃO: 

10.1 O presente termo de contrato poderá ser extinto: 

 10.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 

138 da Lei nº 14.133/2021, e com as conseqüências indicadas no art. 139 da mesma lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Edital; 

 10.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da lei nº 14.133/2021. 

10.2 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 

motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VEDAÇÕES: 

11.1 É vedado à Contratada: 

 11.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 11.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATNTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

12.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e demais normas 

e princípios gerais dos contratos. 

– A interpretação do presente instrumento fica condicionada ao disposto nas normas gerais de Direito 

Público vigentes, principalmente as Leis nº 10.520/02 e 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 



 

 

14.1  A CONTRATADA se obriga a manter total sigilo e confidencialidade sobre os negócios da 

CONTRATANTE e suas coligadas, e de todas as demais informações recebidas, sendo-lhe vedado, 

durante a vigência deste contrato e após o seu término, revelar essas informações a terceiros, salvo 

mediante consentimento da CONTRATANTE. 

14.2 No desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com a execução deste Contrato, as partes 

se comprometem a observar o regime legal da proteção de dados pessoais, empenhando-se em proceder 

a todo o tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário ao desenvolvimento do 

Contrato no estrito e rigoroso cumprimento da Lei. 

14.3 O compartilhamento de dados pessoais sob o escopo do presente Contrato ocorrerá quando 

indispensável ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou complementares necessárias 

à execução deste Contrato, especialmente para que possa ser realizado o fim deste contrato, bem como 

possam ser contratadas a mídias pagas, ficando a CONTRATADA autorizada a compartilhar os dados 

da CONTRATANTE com todas as formas de mídias que forem contratadas. 

14.4 O não atendimento ao dever de sigilo e confidencialidade ora exigidos, ou a violação a proteção de 

dados, seja durante a vigência do contrato ou após o seu término, acarretará a parte infratora às 

penalidades da Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Lajeado – RS, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 

juntamente com as testemunhas, para que se produzam os jurídicos e legais efeitos. 

 

     Marques de Souza, xx de xxx de 2025. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA   CONTRATADA 

FÁBIO ALEX MERTZ        

Prefeito  

 

Testemunhas: 

1. 

2. 
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